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c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

16 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Miguel Carneiro. — A
Escrivã de Direito, Maria Aurora Gonçalves.

Anúncio n.o 2736/2007

A juíza de direito Luísa Cristina Ferreira, do 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 385/02.4TAPVZ, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Eduardo Neiva Silva Vieira, filho de Cândido Alberto
Alves da Silva e de Cármen Rosa Machado Neiva, natural de Vitória,
Porto, nacional de Portugal, nascido em 24 de Agosto de 1946, casado,
bilhete de identidade n.o 935745, número de segurança social
109220323 e domicílio na Avenida de Vasco da Gama, 37, rés-do-chão,
direito, nascente, Rio Tinto, 4435-466 Rio Tinto, por despacho de
11 de Abril de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

18 de Abril de 2007. — A Juiza de Direito, Luísa Cristina Fer-
reira. — A Escrivã de Direito, Maria Aurora Gonçalves.

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Anúncio n.o 2737/2007

A juíza de direito Dr.a Susana Maria dos Reis Mão de Ferro, do
1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.o 64/95.7TBSCR, pendente neste
Tribunal contra o arguido Nuno Miguel Barradas Dionísio, filho de
Alberto Domingos Gonçalves Dionísio e de Hermínia da Graça de
Freitas Barradas, natural de São Pedro, Funchal, nacional de Portugal,
nascido em 9 de Maio de 1978, solteiro, bilhete de identidade
n.o 11500196 e domicílio em 12 Barbara Castle Close, SW 7 SD Lon-
don, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelo artigo 204.o do Código Penal, praticado
em 14 de Outubro de 1994, por despacho de 13 de Setembro de
2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

12 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Susana Maria dos Reis
Mão de Ferro. — O Escrivão-Adjunto, Rui Fernandes.

2.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 2738/2007

A Dr.a Raquel de Lurdes Asseiro Teiga, juíza de direito do 2.o Juízo
de Competência Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, faz saber que, nos autos de prestação de contas de
administrador (CIRE), processo n.o 7583/05.7TBVFR-B, são os cre-
dores e a insolvente MACALUFER — Serralharia Const. Civil Argon-
cilhe, L.da, número de identificação fiscal 505311992, com endereço
na Rua de Ordonhe, 96, 4505-081 Argoncilhe Vfr, notificados para,
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que come-
çarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.o,
n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

17 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — O Oficial de Justiça, Dores Vieira.
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3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 2739/2007

No 3.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, no dia 9 de Fevereiro de 2007,
pelas 18 horas e 30 minutos, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor Luís Manuel Sá de Oliveira Bóia, estado
civil: solteiro, número de identificação fiscal 187242275, bilhete de
identidade n.o 7703022, com endereço na Alameda Alfredo Henriques,

469, 4535-167 Moselos, Santa Maria da Feira, com sede na morada
indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado António Francisco
Cocco Seixas Soares, com endereço na Estrada Exterior Circunvalação
15950, 9.o, direito, 4450-099 Matosinhos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i ) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 21 de Junho de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

17 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Octávia Marques. —
O Oficial de Justiça, Ana Soares.
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